
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2088461 - SP (2023/0267083-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANISIO SOUZA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - SP227133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E VEDAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. RELEVANTE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. ARTIGO 42 DA 
LEI DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e 
a quantidade de entorpecentes apreendidos foram utilizadas para 
exasperar a pena-base, o que justifica a imposição do regime mais 
gravoso e afasta a substituição da reprimenda corporal por penas 
restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E VEDAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. RELEVANTE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. ARTIGO 42 DA 
LEI DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e 
a quantidade de entorpecentes apreendidos foram utilizadas para 
exasperar a pena-base, o que justifica a imposição do regime mais 
gravoso e afasta a substituição da reprimenda corporal por penas 
restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANISIO SOUZA DE 

ALBUQUERQUE contra decisão de fls. 385/390, em que dei parcial provimento ao 

recurso especial para reconhecer o redutor do tráfico privilegiado, negando 

o abrandamento do regime prisional e a substituição da pena reclusiva por restritivas de 

direitos. 

A defesa opôs embargos de declaração, que restaram rejeitados (406/408).

Em sede de agravo regimental, a defesa sustenta a possibilidade do 

abrandamento do regime e da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 

de direitos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e a quantidade de entorpecentes 

apreendidos foram utilizadas para exasperar a pena-base, o que justifica a imposição 

do regime mais gravoso e afasta a substituição da reprimenda corporal por penas 

restritivas de direitos.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
ANÁLISE NEGATIVA DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO DEVIDAMENTE 
FIXADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CARCERÁRIA POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, é possível a fixação do 
regime inicial semiaberto (previsto como o 
imediatamente mais grave, segundo o quantum da 
sanção aplicada), mantida a impossibilidade de 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, 
em razão da análise desfavorável do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 (quantidade, variedade e natureza das 
drogas apreendidas), nos termos dos arts. 33, § 3º, e 
44, III, do Código Penal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.469.273/RR, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe 
de 16/4/2024.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART, 33, CAPUT, DA 
LEI N. 11.343/06. RECONHECIDA A APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO CAPITULADA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/06. FIXADO O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E VEDADA A SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA CORPORAL POR PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. RELEVANTE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. In casu, não obstante a aplicação da causa de 
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diminuição capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e a 
quantidade de entorpecentes apreendidos foram 
utilizadas para exasperar a pena-base, o que justifica a 
imposição do regime mais gravoso e afasta a 
substituição da reprimenda corporal por penas 
restritivas de direitos. Entendimento conforme 
precedentes desta Corte e Súmula Vinculante n. 59 do 
Supremo Tribunal Federal - STF.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 

2.364.737/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECISÃO AGRAVADA. REFORMA DA DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DAS PENAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO 
E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA RECLUSIVA 
POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
MANUTENÇÃO. EMPREGO, POR ESTA CORTE 
SUPERIOR, DE FUNDAMENTO DIVERSO DAQUELE 
ADOTADO NO ARESTO RECORRIDO. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE DROGAS QUE, NA ORIGEM, 
ENSEJOU A EXASPERAÇÃO DA BASILAR. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
SITUAÇÃO PENAL DO RÉU NÃO AGRAVADA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na decisão agravada, consignou-se que, não 
obstante a formulação da nova dosimetria tenha levado 
à fixação de reprimenda corporal inferior a 4 (quatro) 
anos de reclusão, a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, em razão da quantidade de 
entorpecentes, o que justifica a manutenção do regime 
inicial semiaberto e da negativa de substituição por 
sanções restritivas de direitos.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.318.008/SP, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no REsp 2.088.461 / SP
Número Registro: 2023/0267083-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1306202015033670420208260536 15033670420208260536 22656325720208260000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANISIO SOUZA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - SP227133
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANISIO SOUZA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - SP227133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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